
ESTRATÉGIA. Procuradoria diz que Dolly fazia manobra para sonegar

Especialistas apontam
que o pedido de falência
apresentado pela PGFN (Pro-
curadoria-Geral da Fazenda
Nacional) e PGE-SP (Procu-
radoria-Geral de São Paulo)
em relação ao Grupo Dolly é
um marco na cobrança de
créditos tributários de gran-
des devedores. Durante dé-
cadas prevaleceu no STJ (Su-
perior Tribunal de Justiça) o
entendimento de que a Fa-
zenda Pública não tinha legi-
timidade nem interesse pro-

cessual para solicitar isso,
mas o cenário mudou em fe-
vereiro deste ano. Agora, a
ação pode ser protocolada
quando a execução fiscal pre-
viamente ajuizada se mos-
trar frustrada.

“Essa atuação conjunta,
amparada em portarias edita-
das especificamente para dis-
ciplinar esses pedidos, sinali-
za que a medida deixou de
ser teórica”, aponta Caroline
Leite Barreto Dinucci, advo-
gada empresarial e sócia fun-

dadora do Barreto Dinucci
Advocacia. Ela comenta que
o que torna esse caso pecu-
liar é que a petição das procu-
radorias não se apoia apenas
no montante. “Os órgãos sus-
tentam que a recuperação ju-
dicial teria sido utilizada de
forma incompatível com sua
finalidade econômica e so-
cial, tese que naturalmente
será submetida ao contraditó-
rio e ao exame judicial. É es-
se conjunto de alegações que
dá densidade ao pedido.”

De acordo com o advoga-
do Fernando Canutto, sócio
do Godke Advogados e espe-
cialista em direito empresa-
rial, a legislação brasileira ga-
rante à empresa o direito de
se defender antes que qual-
quer decisão seja tomada pe-
la Justiça. “O protocolo é ape-
nas o início do processo. A
Dolly ainda terá direito ao
contraditório e poderá apre-
sentar defesa antes de even-
tual decretação da quebra.
Mas, quanto mais avançada
estiver a deterioração finan-
ceira, mais difícil se torna re-
verter o cenário.” BM

POTENCIAL

Mercosul e UEmudam regras
do jogo, diz ministro alemão
Em visita a S.Bernardo, Johann Wadephul
afirmou que acordo poderá sofrer ajustes

GrupoDolly é alvo de
pedido de falência por
dívida de R$ 15,7 bi
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral de SP
protocolaram solicitação nessa semana e alegam concorrência desleal

O governo brasileiro confir-
mou ontem uma nova etapa
das negociações com os Esta-
dos Unidos para tentar evitar
a imposição de tarifas sobre
produtos brasileiros. Após reu-
nião entre o ministro do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, Márcio
Elias Rosa, e o representante
de Comércio dos EUA, Jamie-
son Greer, os dois países deci-
diram intensificar as tratativas
com encontros técnicos já no
início da próxima semana.

Segundo nota divulgada pe-
la União, o diálogo foi conside-
rado “construtivo”, mas ainda
será necessário mais tempo pa-
ra detalhar propostas e redu-
zir divergências. A expectativa

é promover um novo encontro
ministerial antes de 15 de ju-
lho, prazo estabelecido pelo
governo norte-americano pa-
ra definir eventuais medidas
comerciais. Esta foi a quarta
reunião de alto nível entre
Márcio Elias Rosa e Jamieson
Greer. Os encontros anteriores
ocorreram em 19 e 28 de maio
e 13 de junho, além de sucessi-
vas reuniões técnicas entre as
equipes dos dois países.

As conversas abordaram os
seis eixos da investigação con-
duzida pelos Estados Unidos
com base na Seção 301 da le-
gislação comercial norte-ame-
ricana. Entre os temas discuti-
dos estão: comércio digital; ta-
rifas preferenciais; combate à

corrupção;proteção à proprie-
dade intelectual; etanol; e des-
matamento ilegal.

O governo brasileiro tam-
bém apresentou argumentos
para contestar críticas feitas
por Washington em relação às
políticas nacionais de comér-
cio digital, sistemas de paga-
mento eletrônico e decisões ju-
diciais brasileiras.

Márcio Elias Rosa afirmou
que o governo trabalha para al-
cançar um consenso antes do
prazo final. “Toda vez que ca-
minhamos positivamente sur-
ge um novo atropelo que preci-
samos superar.”

Sem citar nomes, o ministro
criticou brasileiros que, segun-
do ele, levam disputas políti-
cas para uma negociação co-
mercial. “Essas pessoas po-
luem o debate político.”

Também defendeu que o
Brasil permaneça na mesa de
negociação e reiterou o com-
promisso do governo com o
multilateralismo.

(da ABr)

O ministro das Relações Ex-
teriores da Alemanha, Johann
Wadephul, afirmou que o acor-
do Mercosul e União Europeia
muda a “regra do jogo” mes-
mo com a necessidade de even-
tuais ajustes. Ele esteve ontem
no Grande ABC para visitar a
fábrica da Volkswagen, em
São Bernardo. Hoje, ele chega
em Brasília para reunião com
o ministro das Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, sobre o
G4, formado pelos dois países,
além de Índia e Japão.

“O pacto entrou em vigor
provisoriamente. Ele já tem
efeito, mas agora temos que
começar a realmente aplicá-
lo de forma rápida. Eventual-
mente ainda teremos que fa-

zer alguns ajustes em ambos
os mercados, mas a decisão
política foi tomada”, declarou
ao Diário.

O ministro destacou o papel
do Brasil e da Alemanha para
avançar as tratativas e garan-
tir que as medidas fossem
aprovadas. “Nós nos empenha-
mos de maneira especial. En-
tão, também temos a responsa-
bilidade para que realmente
funcione bem na prática.Creio
que realmente muda as regras
do jogo ao unirmos dois mer-
cados desse tamanho como
não se via há muito tempo.”

A Alemanha é o quarto
maior parceiro comercial do
Brasil e o primeiro entre os in-
tegrantes da União Europeia.

A corrente de comércio bilate-
ral alcançou, em 2025, US$
20,9 bilhões, com superávit
alemão de US$ 7,9 bilhões.

O governo federal aponta
que a reunião em Brasília da-
rá seguimento às conversa-
ções mantidas durante a 3ª
Reunião de Consultas Intergo-
vernamentais de Alto Nível,
presidida pelo presidente Lu-
la e pelo chanceler alemão,
Friedrich Merz, em Hanno-
ver, em abril. Entre os temas,
estão a mudança do clima, a
proliferação de conflitos e a
necessidade de reforma da go-
vernança global.

“Eu acredito que todos nós
entendemos que devemos
criar novos formatos para tra-
tar os grandes problemas inter-
nacionais. O modelo G4, do
qual fazem parte Brasil, Índia,
Japão e Alemanha, ganha ca-
da vez mais importância. Nós
compartilhamos muitos valo-
res e interesses. Os temas que
discutirei com Mauro Vieira
servirão para preparar a próxi-
ma rodada do G4 em setem-
bro”, disse Wadephul. BM
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Em ação inédita, a PGFN
(Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional) e a PGE-SP
(Procuradoria-Geral de São
Paulo) protocolaram em con-
junto, nesta semana, pedido
de falência das empresas que
compõem o Grupo Dolly, res-
ponsável pela fabricação de
refrigerantes e que tem Diade-
ma como sede. De acordo
com o documento, o montan-
te da dívida ativa soma R$
15,715 bilhões. Os órgãos ale-
gam que a falta de pagamen-
to se arrasta há mais de 25
anos, com diversas tentativas
frustradas de cobrança pelas
procuradorias, e apontam
concorrência desleal das com-
panhias.

Do total, R$ 8,3 bilhões es-
tão inscritos em débitos da
União; R$ 7,4 bilhões se refe-

rem às dívidas com o Estado
paulista; e cerca de R$ 15 mi-
lhões do FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço).
“O passivo não é fruto apenas
de dificuldades financeiras
pontuais, mas de uma estraté-
gia deliberada de ‘blindagem
patrimonial’”, informou a
PGE-SP em nota.

O pedido das procurado-
rias aponta que o Grupo
Dolly transformou a
inadimplência em ferramen-
ta de negócio. “Ao deixar de
recolher tributos e encargos
sociais, as empresas tiveram
vantagem competitiva artifi-
cial e desleal, prejudicando
os demais concorrentes do se-
tor de bebidas que cumprem
suas obrigações legais.”

Segundo apurações feitas
pelas entidades, o grupo se
utilizou da recuperação judi-
cial por quase oito anos para
não quitar os débitos. “Assim

que o plano de recuperação
foi aprovado em assembleia
de credores e a comprovação
da regularidade fiscal tornou-
se obrigatória por lei, o grupo
desistiu da judicial e tentou

converter o processo em ex-
trajudicial, medida atualmen-
te em grau de recurso.” Na vi-
são das procuradorias, essa
seria uma manobra para con-
tornar a exigência legal de re-

gularidade tributária.
No pedido, os órgãos afir-

mam que o foco central é a
manutenção das atividades
produtivas sob a supervisão
de um administrador judicial.

Em paralelo, foi solicitada ao
Ministério Público a apura-
ção de eventuais irregularida-
des, reforçando o compromis-
so com a legalidade.

Em seu site a Dolly publica
nota na qual diz que não foi
oficialmente citada ou intima-
da de qualquer decisão judi-
cial e que, quando isso ocor-
rer, tomará medidas proces-
suais cabíveis.

HISTÓRICO
O Grupo Dolly solicitou a

mudança de recuperação ju-
dicial para extrajudicial nes-
te ano após fechar 2025 com
resultado líquido negativo
de R$ 25,8 milhões. Na épo-
ca, Edgar Bechara afirmou
que o objetivo era desburo-
cratizar o andamento. A em-
presa tinha até 19 de maio
deste ano para apresentar o
novo plano de recuperação,
que não foi entregue. Com is-
so, perdeu a proteção que
mantinha as empresas do
conglomerado blindadas de
parte das cobranças desde o
início do processo.

Denis Maciel

TARIFAÇO

Brasil confirma nova rodada
de negociação com os EUA
Governo marca reunião técnica e intensifica
tratativas em busca de acordo antes do dia 15

Ação conjunta dos órgãos é marco

Comercial Turismo

Cotações do Dólar (R$)

Ibovespa
Dow Jones/NY
Nasdaq
S&P Merval

Compra Venda Compra Venda

5,2078 5,2083 5,3000 5,3980

172.787,62 +0,64%
52.900,07 +1,14%
25.832,67 -0,8%

3.155.669,00 +1,08%

Fechamento 2 de Julho

Mercados Variação

Fontes: Estadão Conteúdo e Bolsas de valores

Bolsa deValoresSEXTA-FEIRA, 3 DE JULHO DE 2026


		2026-07-02T23:04:39-0300




